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NOVO TELEFONE: (11) 3333-1323

Comunicado DA-50, de 02-09-13 – DOE 03-09-13

Divulga a Tabela Prática para Cálculo dos Juros de Mora aplicáveis até 30-09-2013 para os débitos de ITCMD e de IPVA.

A Diretora de Arrecadação, considerando o disposto no artigo 1º da Lei 10.175, de 30/12/98, divulga a Tabela Prática para Cálculo dos Juros de Mora anexa a este comunicado.

TABELA PRÁTICA PARA CÁLCULO DOS JUROS DE MORA - ITCMD e IPVA - APLICÁVEIS ATÉ 30-09-2013, ANEXA AO COMUNICADO DA-50/13

MÊS/ANO DO VENCIMENTO
2002
2003
2004
2005
2006
2007
2008
2009
2010
2011
2012
2013

Janeiro
1,6692
1,4882
1,2836
1,1311
0,9550
0,8171
0,6963
0,5707
0,4507
0,3307
0,2100
0,0900

Fevereiro
1,6567
1,4699
1,2728
1,1189
0,9435
0,8071
0,6863
0,5607
0,4407
0,3207
0,2000
0,0800

Março
1,6430
1,4521
1,2590
1,1036
0,9293
0,7966
0,6763
0,5507
0,4307
0,3107
0,1900
0,0700

Abril
1,6282
1,4334
1,2472
1,0895
0,9185
0,7866
0,6663
0,5407
0,4207
0,3007
0,1800
0,0600

Maio
1,6141
1,4137
1,2349
1,0745
0,9057
0,7763
0,6563
0,5307
0,4107
0,2907
0,1700
0,0500

Junho
1,6008
1,3951
1,2226
1,0586
0,8939
0,7663
0,6463
0,5207
0,4007
0,2807
0,1600
0,0400

Julho
1,5854
1,3743
1,2097
1,0435
0,8822
0,7563
0,6356
0,5107
0,3907
0,2707
0,1500
0,0300

Agosto
1,5710
1,3566
1,1968
1,0269
0,8696
0,7463
0,6254
0,5007
0,3807
0,2600
0,1400
0,0200

Setembro
1,5572
1,3398
1,1843
1,0119
0,8590
0,7363
0,6144
0,4907
0,3707
0,2500
0,1300
0,0100

Outubro
1,5407
1,3234
1,1722
0,9978
0,8481
0,7263
0,6026
0,4807
0,3607
0,2400
0,1200


Novembro
1,5253
1,3100
1,1597
0,9840
0,8379
0,7163
0,5924
0,4707
0,3507
0,2300
0,1100


Dezembro
1,5079
1,2963
1,1449
0,9693
0,8279
0,7063
0,5812
0,4607
0,3407
0,2200
0,1000


OBS.: Para débitos vencidos a partir de 01/01/99, aplicar o coeficiente de juros correspondente ao mês de vencimento do débito.

Quando o vencimento do débito ocorrer no último dia útil do mês, aplicar o coeficiente correspondente ao mês do vencimento, deduzindo-se 0,0100

ESTA TABELA NÃO SE APLICA AO ICMS.

Os valores das taxas de juros, utilizados para a elaboração desta tabela prática, são os abaixo indicados: 

MÊS/ANO DO VENCIMENTO
2002
2003
2004
2005
2006
2007
2008
2009
2010
2011
2012
2013

Janeiro
0,0153
0,0197
0,0127
0,0138
0,0143
0,0108
0,0100
0,0105
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

Fevereiro
0,0125
0,0183
0,0108
0,0122
0,0115
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

Março
0,0137
0,0178
0,0138
0,0153
0,0142
0,0105
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

Abril
0,0148
0,0187
0,0118
0,0141
0,0108
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

Maio
0,0141
0,0197
0,0123
0,0150
0,0128
0,0103
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

Junho
0,0133
0,0186
0,0123
0,0159
0,0118
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

Julho
0,0154
0,0208
0,0129
0,0151
0,0117
0,0100
0,0107
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

Agosto
0,0144
0,0177
0,0129
0,0166
0,0126
0,0100
0,0102
0,0100
0,0100
0,0107
0,0100
0,0100

Setembro
0,0138
0,0168
0,0125
0,0150
0,0106
0,0100
0,0110
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

Outubro
0,0165
0,0164
0,0121
0,0141
0,0109
0,0100
0,0118
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100


Novembro
0,0154
0,0134
0,0125
0,0138
0,0102
0,0100
0,0102
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100


Dezembro
0,0174
0,0137
0,0148
0,0147
0,0100
0,0100
0,0112
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100


Comunicado DA-51, de 02-09-13 – DOE 03-09-13

Divulga a Tabela Prática para Cálculo dos Juros de Mora aplicáveis até 30-09-2013 para os débitos de Multas Infracionais do IPVA e do ITCMD.

A Diretora de Arrecadação, considerando o disposto no artigo 1º da Lei 10.175, de 30/12/98, divulga a Tabela Prática para Cálculo dos Juros de Mora, aplicável ao IPVA e ao ITCMD, anexa a este comunicado.

TABELA PRÁTICA PARA CÁLCULO DOS JUROS DE MORA SOBRE A MULTA INFRACIONAL APLICÁVEIS ATÉ 30-09-2013, ANEXA AO COMUNICADO DA-51/13

MÊS/ANO DA LAVRATURA DO AIIM
2000
2001
2002
2003
2004
2005
2006
2007
2008
2009
2010
2011
2012
2013

Janeiro

1,8124
1,6467
1,4599
1,2628
1,1089
0,9335
0,7971
0,6763
0,5507
0,4307
0,3107
0,1900
0,0700

Fevereiro

1,7998
1,6330
1,4421
1,2490
1,0936
0,9193
0,7866
0,6663
0,5407
0,4207
0,3007
0,1800
0,0600

Março

1,7879
1,6182
1,4234
1,2372
1,0795
0,9085
0,7766
0,6563
0,5307
0,4107
0,2907
0,1700
0,0500

Abril

1,7745
1,6041
1,4037
1,2249
1,0645
0,8957
0,7663
0,6463
0,5207
0,4007
0,2807
0,1600
0,0400

Maio

1,7618
1,5908
1,3851
1,2126
1,0486
0,8839
0,7563
0,6363
0,5107
0,3907
0,2707
0,1500
0,0300

Junho

1,7468
1,5754
1,3643
1,1997
1,0335
0,8722
0,7463
0,6256
0,5007
0,3807
0,2607
0,1400
0,0200

Julho
1,8846
1,7308
1,5610
1,3466
1,1868
1,0169
0,8596
0,7363
0,6154
0,4907
0,3707
0,2500
0,1300
0,0100

Agosto
1,8724
1,7176
1,5472
1,3298
1,1743
1,0019
0,8490
0,7263
0,6044
0,4807
0,3607
0,2400
0,1200


Setembro
1,8595
1,7023
1,5307
1,3134
1,1622
0,9878
0,8381
0,7163
0,5926
0,4707
0,3507
0,2300
0,1100


Outubro
1,8473
1,6884
1,5153
1,3000
1,1497
0,9740
0,8279
0,7063
0,5824
0,4607
0,3407
0,2200
0,1000


Novembro
1,8353
1,6745
1,4979
1,2863
1,1349
0,9593
0,8179
0,6963
0,5712
0,4507
0,3307
0,2100
0,0900


Dezembro
1,8226
1,6592
1,4782
1,2736
1,1211
0,9450
0,8071
0,6863
0,5607
0,4407
0,3207
0,2000
0,0800


ESTA TABELA NÃO SE APLICA AO ICMS

Os valores das taxas de juros, utilizados para a elaboração desta tabela prática, são os abaixo indicados: 

MÊS/ANO DA LAVRATURA DO AIIM
2000
2001
2002
2003
2004
2005
2006
2007
2008
2009
2010
2011
2012
2013

Janeiro

0,0127
0,0153
0,0197
0,0127
0,0138
0,0143
0,0108
0,0100
0,0105
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

Fevereiro

0,0102
0,0125
0,0183
0,0108
0,0122
0,0115
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

Março

0,0126
0,0137
0,0178
0,0138
0,0153
0,0142
0,0105
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

Abril

0,0119
0,0148
0,0187
0,0118
0,0141
0,0108
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

Maio

0,0134
0,0141
0,0197
0,0123
0,0150
0,0128
0,0103
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

Junho

0,0127
0,0133
0,0186
0,0123
0,0159
0,0118
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

Julho

0,0150
0,0154
0,0208
0,0129
0,0151
0,0117
0,0100
0,0107
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

Agosto

0,0160
0,0144
0,0177
0,0129
0,0166
0,0126
0,0100
0,0102
0,0100
0,0100
0,0107
0,0100
0,0100

Setembro
0,0122
0,0132
0,0138
0,0168
0,0125
0,0150
0,0106
0,0100
0,0110
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

Outubro
0,0129
0,0153
0,0165
0,0164
0,0121
0,0141
0,0109
0,0100
0,0118
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100


Novembro
0,0122
0,0139
0,0154
0,0134
0,0125
0,0138
0,0102
0,0100
0,0102
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100


Dezembro
0,0120
0,0139
0,0174
0,0137
0,0148
0,0147
0,0100
0,0100
0,0112
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100


Comunicado DEAT - Série Regime Especial 181/13 – DOE 03-09-13

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face  do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo  Decreto 45.490, de 30-11-2000, e artigo 1º da Portaria CAT- 43,  de 26-04-2007, comunica aos interessados que, com base na  Portaria CAT 198/2009, concedeu Regime Especial para o cadastramento da interessada como distribuidor hospitalar.

Processo: UA 51224-1645005/2012

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: ELLIPSIS PHARMA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA

IE: 147.425.426.110 - CNPJ: 12.432.995/0001-49

Endereço: R. Joaquim Floriano, 488, 5º andar, Itaim Bibi, São Paulo, SP

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 187/13 – DOE 03-09-13

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do  disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto  45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o  senhor Coordenador da Administração Tributária, com base no mencionado Regulamento CONCEDEU ao  contribuinte a seguir identificado, Regime Especial para dispensa da prévia comprovação da apuração dos valores a serem  ressarcidos do imposto retido antecipadamente na liquidação  de débito fiscal inscrito no Programa Especial de Parcelamento  – PEP do ICMS.

Processo: UA 80949-1020577/2013

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: COMERCIAL ELÉTRICA P.J. LTDA

IE: 111.775.231.117 - CNPJ: 57.158.057/0001-30

Endereço: Rua Mergenthaler, 192-A – Vila Leopoldina, São Paulo/SP

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 189/13 – DOE 03-09-13

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do  disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto  45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que, com  base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, CONCEDEU, ao contribuinte abaixo identificado, Regime Especial relativo à suspensão do ICMS incidente nas operações de importação,  nos termos da Portaria CAT 59/2007.

Processo: UA 12809-542618/2013

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: MAXI AUTOMOTIVE INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

IE: 417.253.718.115 CNPJ: 07.111.323/0001-00

Endereço: Av. Vitorino Arigoni, 390, Limeira-SP.

CONVÊNIO ICMS 103, DE 30-08-13 - DOU 02-09-13

Reinclui o Estado de São Paulo nas disposições do Convênio ICMS 09/93 e o autoriza a não exigir o crédito tributário de ICMS correspondente ao fornecimento de refeição promovido por bares, restaurantes e estabelecimentos similares estabelecidos em seu território na hipótese que identifica.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 205ª reunião extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 30 de agosto de 2013, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira - Fica o Estado de São Paulo:

I - reincluído nas disposições do Convênio ICMS 09/93, de 30 de abril de 1993;

II - autorizado a não exigir o crédito tributário de ICMS correspondente ao fornecimento de refeição promovido por bares, restaurantes e estabelecimentos similares localizados em seu território, no período de 28 de setembro de 2012 ao início de vigência deste convênio, desde que a tributação do fornecimento da refeição tenha ocorrido em conformidade com o disposto no Convênio ICMS 09/93.

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua ratificação nacional.

CONVÊNIO ICMS 104, DE 30-08-13 - DOU 02-09-13

Dispõe sobre a adesão do Estado de Santa Catarina ao Convênio ICMS 143/10, que autoriza as unidades federadas que menciona a isentar o ICMS devido na operação relativa à saída de gênero alimentício produzido por agricultores familiares que se enquadrem no Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRONAF e que se destinem ao atendimento da alimentação escolar nas escolas de educação básica pertencentes à rede pública estadual e municipal de ensino do Estado, decorrente do Programa de Aquisição de Alimentos - Atendimento da Alimentação Escolar, no âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 205ª reunião extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 30 de agosto de 2013, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 26 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira - Ficam estendidas ao Estado de Santa Catarina as disposições constantes no Convênio ICMS 143/10, de 24 de setembro de 2010.

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação da sua ratificação nacional, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subseqüente ao da ratificação.

CONVÊNIO ICMS 105, DE 30-08-13 - DOU 02-09-13

Altera o Convênio ICMS 48/13, que institui o Sistema de Registro e Controle das Operações com o Papel Imune Nacional – RECOPI NACIONAL e disciplina, para as unidades federadas que especifica, o credenciamento do contribuinte que realize operações com papel destinado à impressão de livro, jornal ou periódico.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 205ª reunião extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 30 de agosto de 2013, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 26 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira - Os incisos I e II, da cláusula vigésima terceira do Convênio ICMS 48, de 12 de junho de 2013, passam a vigorar com a seguinte redação:

 “I – às cláusulas terceira e quinta a partir de:

a)      sua publicação, para os contribuintes sediados no Paraná e em São Paulo;

b)      1º de outubro de 2013, para os contribuintes sediados nas demais unidades federadas.

II – às demais cláusulas a partir de:

a)      sua publicação, para os contribuintes sediados em São Paulo;

b)      1º de janeiro de 2014, para os contribuintes sediados nas demais unidades federadas.”.

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União.
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